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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis (IMESA), mantido pela Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA), encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 03/2011, protocolado em 19/01/2011, proposta de aumento de 50 (cinquenta) vagas para cada um dos períodos, diurno e noturno, do Curso de Bacharelado em Direito (fls. 2439).

Informado, inicialmente, pela Assistência Técnica deste Conselho, os autos foram sorteados em fevereiro para Parecer e, equivocadamente, devolvidos para novo sorteio ocorrido em 17/8/2011.

Na Sessão da Câmara de 14 de setembro de 2011, foi apresentado Parecer do Ilustre Cons. Roque Theóphilo Junior, que foi parcialmente favorável ao pleito, com aumento escalonado de vagas e com solicitação de que o mesmo fosse, inicialmente, encaminhado ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para manifestação. Foi, também, apresentado Parecer Substitutivo, de autoria do Ilustre Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, favorável ao pleito em uma única etapa e sem exigência de encaminhamento ao Conselho Federal da OAB.

À época, a Instituição solicitava o seu credenciamento como Centro Universitário e, por este motivo, o processo foi retirado de pauta, aguardando a conclusão da referida solicitação. Entretanto, a Instituição retirou o pedido, preferindo inicialmente renovar seu credenciamento como IES isolada e atualizar os dados do processo de transformação.

Na Sessão do dia 14 de março de 2012, a Câmara de Educação Superior voltou a analisar os dois Pareceres referentes ao pleito da Instituição. 
Inicialmente analisado, o Parecer Substitutivo que previa a aprovação do aumento das atuais 100 vagas para 200 vagas foi recusado por 5 votos contrários, dois votos favoráveis e uma abstenção.

Passando a análise para o Parecer que previa o escalonamento de vagas, foi ainda feita sugestão de que fosse autorizado aumento em uma única etapa, o que foi recusado, por 6 votos contrários, um favorável e uma abstenção.

Em seguida, foi votada a necessidade do processo ser encaminhado para o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, nos termos propostos no Parecer do Cons. Roque Teóphilo Júnior, sendo decidido que não há necessidade desse procedimento, exceto nos casos de reconhecimento e renovações de reconhecimento, conforme decisão anterior da própria Câmara. A votação deste item foi de 7 votos contrários ao procedimento e um voto favorável, do relator, que apresenta declaração de voto nos termos do seu Parecer original.
Finalmente, foi votado o escalonamento da proposta, tendo sido sugerida proposta alternativa de um escalonamento realizável em dois anos, com 25 vagas de aumento por período nesse tempo, ao invés de aumento de 10 vagas por período ao longo de cinco anos, tendo sido aprovada a proposta alternativa.

Assim, com ambos os Pareceres derrotados, eu, Marcos Antonio Monteiro, autor da proposta vencedora, fui encarregado de redigir o Parecer correspondente à aprovação realizada pela Câmara de Educação Superior, agora apresentado.

1.2 APRECIAÇÃO
Atualmente o Curso de Bacharelado em Direito do IMES de Assis funciona com o total de 100 vagas, sendo 50 delas no período diurno e outras 50 vagas no período noturno.

O Curso foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 649/98 e Portaria CEE/GP nº 10 de 12/04/1999, obtendo sua Renovação de Reconhecimento, por um período de 05 (cinco) anos, pelo Parecer CEE nº 104/2010.

O pleito em tela consiste no aumento de 100 vagas para o Curso, sendo 50 vagas para o período diurno e 50 vagas para o período noturno, portanto, com incremento de 100 % sobre a quantidade de vagas atuais.

A Interessada justifica o pedido em pauta, no ofício encaminhatório, aduzindo que:

(I) obteve reconhecimento por 5 (cinco) anos, conforme Portaria nº 80/2010, de 26/03/2010: 

O Curso de Bacharelado em Direito foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 649/98 e Portaria CEE/GP nº 10 de 12/04/1999 e obteve sua renovação do reconhecimento, por um período de 05 (cinco) anos, pelo Parecer CEE nº 104/2010 (fls. 2444).

(II) a demanda apresentada nos últimos 3 (três) anos: 

Os processos seletivos do Curso nos últimos 03 (três) anos fornecem as seguintes informações para cada uma das atuais 50 vagas do Curso, nos períodos diurno e noturno (fls. 2446): 

	Ano
	Candidatos Inscritos em 1ª Opção
	Candidatos inscritos em 1ª, 2ª e 3ª Opção
	Relação Candidato/vaga

	2009
	Manhã – 91

Noite – 111
	Manhã – 161

Noite - 267
	1ª Opção: Manhã – 1,82 e Noite – 2,22

1º, 2ª e 3ª Opções: Manhã – 3,22 e Noite – 5,34

	2010
	Manhã – 136

Noite 224
	Manhã – 241

Noite – 473
	1ª Opção: Manhã – 2,72 e Noite – 4,48

1º, 2ª e 3ª Opções: Manhã - 4,82 e Noite – 9,46

	2011
	Manhã – 158

Noite 292
	Manhã – 286

Noite – 590
	1ª Opção: Manhã – 3,16 e Noite – 5,84

1º, 2ª e 3ª Opções: Manhã – 5,72 e  Noite –11,80


(III) o resultado da Avaliação Nacional de Cursos realizado pelo INEP/MEC, referente ao ano de 2009 (ENADE – conceito 3 (três); Índice IDD: 4 (quatro) e CPC do Curso: 4 (quatro):
(IV) a participação dos alunos nos exames realizados pela OAB, os resultados foram satisfatórios: 

Após solicitação, a IES informa que em 2008, 30 alunos prestaram o exame e 12 foram aprovados; em 2009, foram 38 os alunos que participaram e 34 obtiveram aprovação. Em 2010, relativamente apenas aos alunos do 5º ano, 47 prestaram o exame e 16 foram aprovados (35% de aprovação) e, finalmente, em 2011, todos os 8 alunos aprovados para a 2ª fase do exame foram aprovados.
(IV) pelo número de livros existentes na Biblioteca e a quantidade de livros recém adquiridos para o curso:
A fls. 2505 dos autos, a Interessada informa existir 1.575 Títulos de 5.283 volumes contendo 01 Tese e 507 Trabalhos de Conclusão de Curso. As novas aquisições, a fls. 2512/2526 dos autos, demonstra a existência em processo licitatório de 66 títulos diversos de literatura jurídica, e 257 novos exemplares, além de 5 coleções jurídicas diversas.

Tal incremento é irrisório em face da pretensão, porquanto para o aumento de 100% do número de vagas soma-se em torno de 6% de exemplares literários, insuficiente, por obvio, para o atendimento de nova demanda, adotada a proporção de um exemplar para até oito (8) alunos.

(V)  os recursos humanos administrativos e docentes, esses com disponibilidade de aumento de jornada para a atribuição das aulas : 

A fls. 2533 consta relação de Docentes equivalente a 24 professores (as), dos quais 91,67 % têm titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu (62,5 % possuem titulação de Mestres, 29,17 de Doutores) e 8.33% de Especialistas.
(VI) o espaço físico de forma a atender as novas turmas:
Foi encaminhada planta do prédio em que o curso funciona, mostrando a disponibilidade de 9 salas de aula para o seu desenvolvimento.

Em atendimento ao disposto no artigo 5º da Deliberação CEE nº 03/99, que dispõe sobre aumento de vagas dos cursos de graduação das instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino, foi ainda apresentada a Ata da Reunião da Congregação, de 18/01/2011, na qual a proposta de abertura de mais 50 (cinquenta) vagas para cada um dos períodos, diurno noturno, foi aprovada (fls. 2442).
Em virtude do fato de a compra de livros ser considerada insuficiente para um aumento imediato das 50 vagas por período e do fato de não haver informações precisas sobre a aderência da formação dos docentes ao curso de direito, propomos que o aumento de vagas seja feito de forma escalonada, em duas etapas de 50 vagas (25 vagas por período) cada.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se o aumento escalonado de cinquenta vagas para o Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, sendo vinte e cinco vagas no período diurno e vinte e cinco vagas no período noturno, a cada ano, nos próximos dois anos.
Extraia-se cópia do presente Parecer, juntando-o ao Processo nº 189/2006, que trata da Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, para que os efeitos da expansão autorizada, bem como, a melhoria e ampliação da biblioteca sejam verificados na próxima renovação do reconhecimento do Curso.
A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 14 de março de 2012.

a) Consº Marcos Antonio Monteiro
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

A Conselheira Neide Cruz votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Milton Linhares, Neide Cruz e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de março de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Neide Cruz e Roque Theóphilo Júnior votaram contrariamente nos termos de suas Declarações de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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Declaração de Voto

Voto contrariamente, por entender, que a ampliação de vagas poderia ser delegada à direção, ouvido os órgãos colegiados da IES, os quais seriam responsabilizados caso não garantissem as mesmas condições de oferta de um curso, explicitadas no ato de autorização, tais como: relação de alunos e docentes, equipamentos, laboratórios, biblioteca e outros. A análise das condições seria verificada, ano a ano, durante o processo regular de avaliação. Um eventual descumprimento dessas condições seria apontado no Relatório do Especialista, podendo interferir negativamente no ato de autorização, reconhecimento ou renovação do reconhecimento, de acordo com itens e penalidades previstas. Seria não apenas uma medida de desconcentração das atividades da CES, mas também, o estabelecimento de gradativa autonomia da gestão das IES, com responsabilização de seus atos administrativos e pedagógicos.

Consª Neide Cruz

Declaração de Voto

As justificativas do meu voto contrário constam da minha proposta original, transcrita a seguir:
1. RELATÓRIO
“Cuida-se de pleito inaugurado pela Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis (IMESA), mantido pela Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA), através do Ofício nº 03/2011, de 19/01/2011, que propõe aumento de 50 (cinquenta) vagas para cada um dos períodos, diurno e noturno, do Curso de Bacharelado em Direito.

Atualmente o Curso de Bacharelado em Direito, do IMES de Assis, funciona com o total de 100 vagas, sendo 50 delas no período diurno e outras 50 vagas no período noturno.

O Curso foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 649/98 e Portaria CEE/GP nº 10 de 12/04/1999, obtendo sua Renovação de Reconhecimento, por um período de cinco anos, pelo Parecer CEE nº 104/2010.

O pleito, em tela, consiste no aumento de 100 vagas para o curso, sendo 50 vagas para o período diurno e 50 vagas para o período noturno, portanto com incremento de 100 % sobre a quantidade de vagas atuais.

Estipula mensalidades, para pagamento até o dia 10 de cada mês, entre R$ 399,00 (período diurno) a R$ 499,00 (período noturno).

Consta que a IES interessada pretende obter credenciamento como Centro Universitário.

A Interessada justifica o pedido em pauta, no ofício encaminhatório, aduzindo que:

(I) obteve reconhecimento por 5 (cinco) anos, conforme Portaria nº 80/2010, de 26/03/2010; 

(II) a demanda apresentada nos últimos 3 (três) anos; 

(III) o resultado da Avaliação Nacional de Cursos realizado pelo INEP/MEC, referente ao ano de 2009 (ENADE – conceito 3 (três);Índice IDD: 4 (quatro) e CPC do Curso: 4 (quatro), 

(IV) que a participação dos alunos nos exames realizados pela OAB, os resultados foram satisfatórios; 

(V) pelo número de livros existentes na Biblioteca e a quantidade de livros recém adquiridos para o curso; 

(VI) os recursos humanos administrativos e docentes, esses com disponibilidade de aumento de jornada para a atribuição das aulas e, finalmente; 

(VII) o espaço físico de forma a atender as novas turmas.

É o sucinto relatório.

PRELIMINARES

A criação de Cursos de Direito e o aumento de vagas é assunto crítico e crônico, cujo tratamento exige pertinente cuidado, com implicações sociais e na qualidade profissional de futuras gerações. 

As seguidas reformas educacionais, as incontáveis políticas públicas, ou até mesmo ausência delas, é o melhor lastro argumentativo da crise vivenciada pela sociedade brasileira a propósito da questão. O Ensino Jurídico vem sofrendo mudanças (algumas boas outras satíricas até virarem folclore em trovas acadêmicas: “Deus pôs as pragas no mundo, Pra punir os infiéis, No Egito pôs gafanhotos, No Brasil pôs bacharéis!) com o aumento desenfreado da rede de faculdades, sem a preocupação com aspectos qualitativos. 

Vale dizer que, nos últimos 30 anos, as vagas oferecidas pelas IES e o número de bacharéis em Direito cresceu em descompasso com as oportunidades oferecidas no mercado de trabalho. Dados recentes, de 13 de outubro de 2010, colecionados pelo Conselheiro Jefferson Kravchychyn, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
, indicam existir 1.240 Cursos Jurídicos instalados em território nacional, totalizando cerca de 270.000 vagas ofertadas, quantidade maior do que a soma do resto do planeta.
Na linha do tempo, o surgimento do Ensino Jurídico no Brasil começa na velha Coimbra, em sua centenária Faculdade de Direito, por onde passaram, até o início do século XIX, muitos estudantes brasileiros desejosos de seguirem aqui, nas carreiras jurídicas.

Com a Carta Imperial, de 11 de agosto de 1827, institui-se o Ensino Superior no Brasil, através da criação dos cursos de Direito em São Paulo e Olinda.

As transformações econômicas e o advento da República geraram demandas sociais sobre aqueles dois únicos Cursos de Direito existentes no Brasil, que deixam de ser monopólios, permitindo-se a criação de novas faculdades de Direito quando, em 1891, na Bahia, instala-se a primeira dessas novas faculdades, cujo foco regulatório era a crença de uma força inovadora a ser expandida pelo princípio de seleção natural que se encarregaria de fiscalizar a educação, sobrevivendo as mais aptas. 

Citam-se outras incontáveis mudanças, como a de 1931 - Reforma Francisco de Campos (Decreto Nº 19.890 - de 18 de abril de 1931), não parando com a de 1962, tão pouco com a Resolução nº. 3, de 1972, do CFE. Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96) e as experiências com avaliação na Educação Superior na década de 90, ocorrem significativas mudanças na história da educação superior brasileira, como a instauração do "Provão" pelo MEC, em diversos cursos de nível superior. 

Nesta mesma época, por força de lei, a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, além de proceder, há anos, com a avaliação para o exercício profissional através do Exame de Ordem na admissão no quadro de Advogados, passa a exercer influência na avaliação externa dos cursos jurídicos, cumprindo importante papel no tocante ao Ensino Jurídico porque, como nenhuma outra corporação profissional, pode interferir na conformação dos elementos essenciais que determinam as capacidades e características de suas futuras gerações de profissionais. Em 14/12/1992 foi instituída, em caráter permanente, através do Provimento nº 76/92, a Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB. O Decreto nº 1.303
, de 08/12/1994 aplicou a sistemática do Novo Estatuto da Advocacia a Lei nº 8.906/94, instituindo a manifestação prévia do Conselho Federal da Ordem aos pedidos de autorização e reconhecimento dos cursos de Direito a serem implantados no país. A Portaria nº 005/95, em conformidade com a Portaria do MEC nº 1.886/94, dispôs os critérios para a manifestação da OAB nos pedidos de criação e reconhecimento de cursos jurídicos; em seus dispositivos, fica clara a competência da Comissão de Ensino Jurídico da OAB, cuja importância para a autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento (recredenciamento) de cursos jurídicos nos vários sistemas (Federal e Estaduais), assume funções acadêmico-burocráticas na aplicação de critérios de qualidade projetados para os referidos cursos de Direito. 

Nesta ocasião tem início, também, a readaptação curricular e ajustamento das Diretrizes Curriculares Nacionais a fim de atender às exigências de formação profissional para o mercado de trabalho, através da RESOLUÇÃO CNE/CES N° 9, de 29 de setembro de 2004, a DCN do Curso de Graduação em Direito.

Através dessas preliminares caminhará nosso Parecer.

MARCO NORMATIVO 

A normativa sobre aumento de vagas de cursos oferecidos por Instituições de Ensino, jurisdicionadas a este Conselho está regulamentada na DELIBERAÇÃO CEE Nº 03/99, que dispõe sobre as vagas dos cursos de graduação das instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino.

Supletivamente, por se tratar especificamente do Curso de Direito, aplica-se a matéria a INSTRUÇÃO NORMATIVA n. 01/2008 – CNEJ, que regulamentou e consolidou no âmbito da OAB, os procedimentos e critérios para manifestação da CNEJ acerca de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento e aumento de vagas para o curso de graduação em Direito, no diapasão do Estatuto da Advocacia e da OAB (Art. 54 XV - Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, combinado com o Art. 83. do Regulamento Geral do Estatuto da OAB).

O PLEITO E SUA IMPROPRIEDADE FORMAL - Do descumprimento da Lei nº 8.906 - Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
Prediz o referido instrumento em cotejo, nos seguintes termos de interesse:

(...)

Art. 54 - Compete ao Conselho Federal: 

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos;

(...)

Art. 83. Compete à Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal opinar previamente nos pedidos para criação, reconhecimento e credenciamento dos cursos jurídicos referidos no art. 54, XV, do Estatuto.

§ 1º O Conselho Seccional em cuja área de atuação situar-se a instituição de ensino superior interessada será ouvido, preliminarmente, nos processos que tratem das matérias referidas neste artigo, devendo a seu respeito manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias. (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1)

§ 2º A manifestação do Conselho Seccional terá em vista, especialmente, os seguintes aspectos: (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1) 

a) a verossimilhança do projeto pedagógico do curso, em face da realidade local;

b) a necessidade social da criação do curso, aferida em função dos critérios estabelecidos pela Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal;

c) a situação geográfica do município sede do curso, com indicação de sua população e das condições de desenvolvimento cultural e econômico que apresente, bem como da distância em relação ao município mais próximo onde haja curso jurídico;

d) as condições atuais das instalações físicas destinadas ao funcionamento do curso;

e) a existência de biblioteca com acervo adequado, a que tenham acesso direto os estudantes.

§ 3º A manifestação do Conselho Seccional deverá informar sobre cada um dos itens mencionados no parágrafo anterior, abstendo-se, porém, de opinar, conclusivamente, sobre a conveniência ou não da criação do curso. (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1)

§ 4º O Conselho Seccional encaminhará sua manifestação diretamente à Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal, dela não devendo fornecer cópia à instituição interessada ou a terceiro antes do pronunciamento final do Conselho Federal. (NR. RESOLUÇÃO Nº 3/2006 DJ 03.10.2006, p. 856, S 1)

(...)

Por tal circunstância o Conselho Federal da OAB, através da INSTRUÇÃO NORMATIVA n. 01/2008 – Comissão Nacional de Ensino Jurídico – CNEJ, regulamentou e consolidou no âmbito da OAB, os procedimentos e critérios para manifestação da CNEJ acerca de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento e aumento de vagas para o curso de graduação em Direito (e nem se fale que a norma vertente é posterior as nossas, porquanto aquele Órgão Corporativo, desde 1997, trata da questão (vide as Instruções Normativas 01/1997, 02/1997, 03/1997 e 05/2003).

Nesse diapasão, a míngua do cumprimento explanado, de rigor o sobrestamento do pleito de aumento de vagas até a manifestação do referido Órgão Corporativo.
O PLEITO E SUA IMPROPRIEDADE MATERIAL
Superada a objeção formal, pende o exame dos aspectos materiais à luz da DELIBERAÇÃO CEE Nº 03/99 
.

Com efeito, a justificativa da Interessada apóia-se em 7 (sete) argumentos, sendo certo que nem todos são relevantes conforme a norma, ou seja, (iii) o resultado da Avaliação Nacional de Cursos realizado pelo INEP/MEC, referente ao ano de 2009 (ENADE – conceito 3 (três); Índice IDD: 4 (quatro) e CPC do Curso: 4 (quatro) e (iv) que a participação dos alunos nos exames realizados pela OAB, os resultados foram satisfatórios.

Assim remanesce o exame dos argumentos (i) obteve reconhecimento por 5 (cinco) anos, conforme Portaria nº 80/2010, de 26/03/2010, (ii) a demanda apresentada nos últimos 3 (três) anos,  (v) pelo número de livros existentes na Biblioteca e a quantidade de livros recém adquiridos para o curso, (vi) os recursos humanos administrativos e docentes, esses com disponibilidade de aumento de jornada para a atribuição das aulas e (vii) o espaço físico de forma a atender as novas turmas.

Devidamente comprovada a questão do reconhecimento por 5 (cinco) anos, conforme Portaria nº 80/2010, de 26/03/2010, e da demanda apresentada nos últimos 3 (três) anos malgrado nesta ultima questão, as nossas preliminares, a fls.

Impende, agora, o exame dos argumentos (v), (vi) e (vii) apresentado pela Interessada, nos autos.
Número de livros existentes na Biblioteca e a quantidade de livros recém adquiridos para o curso

A fls. 2505 dos autos, a Interessada informa existir 1.575 Títulos de 5.283 Volumes contendo 01 Tese e 507 Trabalhos de Conclusão de Curso. 

As novas aquisições, a fls. 2512/2526 dos autos, demonstra  a existência em processo licitatório de 66 títulos diversos de literatura jurídica, e 257 novos exemplares, além de 5 coleções jurídicas diversas.

Tal incremento é irrisório em face da pretensão, porquanto para o aumento de 100% do número de vagas soma-se em torno de 6% de exemplares literários, insuficiente, por obvio, para o atendimento de nova demanda, adotada a proporção de um exemplar para até oito (8) alunos.

A IES deve rever tal aspecto no tocante ao aumento de vagas e garantia de qualidade.
RECURSOS HUMANOS ADMINISTRATIVOS E DOCENTES

A fls. 2533 consta relação de Docentes equivalente a 24 professores (as), dos quais 91,67 % têm titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu (62,5 % possuem titulação de Mestres, 29,17 de Doutores) e 8.33% de Especialistas.

Todavia, ao que se presume, o Regime de Trabalho do Corpo Docente é exclusivamente de contratados em regime de professores aulistas, em contrário senso de contratação em regime de tempo parcial, ou integral, para garantia de aspectos de qualidade e atendimento ao Corpo Discente, atual e pretendido.

Não existe informação do número médio de disciplinas por Docente.

A IES deve rever tal aspecto no tocante ao aumento de vagas e garantia de qualidade.
ESPAÇO FÍSICO DE FORMA A ATENDER AS NOVAS TURMAS
A fls. 2535, a Interessada informa sobre a ampliação da infraestrutura de espaço físico capaz de atender as novas vagas.

É cediço que o contingente de alunos em sala de aula não deve ultrapassar a 50 estudantes, necessitando-se de, pelo menos, 1 (uma) nova sala de aula para cada turma/ano, além de outras dependências.

Não existem nos autos elementos de convicção que permitam concluir, completadas as vagas incrementadas pretendidas, o atendimento desta condição. 

A IES deve rever tal aspecto no tocante ao aumento de vagas e garantia de qualidade.

VOTO

Nos termos colacionados, a pretensão apresentada pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA para o aumento de vagas do Curso de Direito, com garantia de qualidade ao futuro Bacharel, bem como a sociedade não pode ser atendido conforme o pedido.

Todavia, presente a intenção do Interessado em obter credenciamento como Centro Universitário, solução intermediária pode ser desenhada.

Face aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, atendidas as objeções de natureza formal porque legais, entendo que o aumento escalonado de 20 (vinte) vagas para o Curso, sendo 10 (dez) vagas no período diurno e 10 (dez) vagas no período noturno, a cada ano, no total dos próximos 5 (cinco) anos, é medida sensata e perfeitamente factível para os efeitos pretendidos e de planejamento, objetivando a garantia da qualidade debatida no presente voto.

Isto posto e pelo que remanesce nos presentes autos, conheço do pedido para dar parcial provimento ao pleito aprovando o aumento escalonado de 20 (vinte) vagas para o Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, sendo 10 (dez) vagas no período diurno e 10 (dez) vagas no período noturno, em cada ano, nos próximos 5 (cinco) anos.

Extraia-se cópia do presente voto juntando-o ao Processo nº 189/2006, que trata da Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se o aumento escalonado de 20 (vinte) vagas para o Curso de Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, sendo 10 (dez) vagas no período diurno e 10 (dez) vagas no período noturno, a cada ano, nos próximos 5 (cinco) anos, devendo atender as recomendações do presente voto.

2.2 Cumpram-se as formalidades de subsunção ao E.  Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

2.3 Extraia-se cópia do presente voto juntando-o ao Processo nº 189/2006, que trata da Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA.
A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação”.
Cons. Roque Theóphilo Júnior
� <http://colunistas.ig.com.br/leisenegocios/2010/10/13/brasil-e-campeao-em-faculdades-de-direito>Acesso em: 12 Abril 2011.


O Brasil tem mais faculdades de Direito do que todos os países no mundo juntos. Existem 1.240 cursos superiores para a formação de advogados em território nacional enquanto no resto do planeta a soma chega a 1.100 universidades. Os números foram informados por Jefferson Kravchychyn, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).


“Temos 1.240 faculdades de direito. No restante do mundo, incluindo China, Estados Unidos, Europa e África, temos 1.100 cursos, segundo os últimos dados que tivemos acesso”, disse o conselheiro do CNJ.


Segundo ele, sem o exame de ordem, prova obrigatória para o ingresso no mercado jurídico, o número de advogados no País –que está próximo dos 800 mil— seria muito maior.


“Se não tivéssemos a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) teríamos um número maior de advogados do que todo o mundo. Temos um estoque de mais de 3 milhões de bacharéis que não estão inscritos na ordem”, afirmou Kravchychyn. 


Má qualidade


Na opinião do conselheiro do CNJ, as faculdades de Direito no Brasil deixam a desejar. “Temos mais de 4 milhões de estudantes que estudam em faculdades que não ensinam mediação, arbitragem, conciliação. Ou seja, temos um espírito litigioso. Tudo eu quero litigar [discutir]. Isso é da formação da própria faculdade”, comentou o conselheiro, que citou, ainda, o perfil do brasileiro que entra com ações na Justiça.


“Não quero criticar o advogado, mesmo porque sou um. Mas precisamos mudar a consciência social sobre brigas no judiciário. Como todo mundo tem um advogado ou bacharel em direito na família, ou conhecido, qualquer coisa é motivo para entrar na Justiça”, finalizou


� Art. 8° A autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos jurídicos em universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior dependerá de prévia manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.


§ 1° As universidades submeterão diretamente ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil o pedido de criação e reconhecimento de cursos jurídicos, ficando o reconhecimento do curso sujeito às regras do art. 2° deste Decreto.


§ 2° Quando se tratar de estabelecimento isolado de ensino superior, os pedidos de criação e reconhecimento dos cursos a que se refere este artigo deverão ser encaminhados pelo Conselho de Educação competente.





� DELIBERAÇÃO CEE Nº 03/99 - Dispõe sobre as vagas dos cursos de graduação das instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Indicação CEE nº 03/99 da Câmara de Educação Superior, aprovada na sessão plenária realizada em 26-05-99.


DELIBERA


Art. 1º - As vagas abertas à matrícula nas séries ou períodos iniciais de cada curso ou habilitação, nas instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino, terão seu número fixado nos respectivos atos de autorização.


Art. 2º - Qualquer modificação do número de vagas far-se-á após a aprovação do Conselho Estadual de Educação, mediante solicitação específica e justificada da parte interessada.


Art. 3º - O número de vagas inicialmente fixado, bem como sua posterior alteração, deverá constar, como Anexo, no regimento das instituições.


Art. 4º - O pedido de alteração do número de vagas, de sua redistribuição entre cursos ou de seu remanejamento entre turnos, poderá ser protocolado neste Conselho em qualquer época do ano e sua aprovação será válida depois de homologada pelo órgão competente, para o processo seletivo que a ela se seguir.


Parágrafo Único – Quando for o caso de solicitação de aumento do número de vagas, a instituição deverá anexar também o quadro demonstrativo do processo seletivo do curso pretendido, dos três últimos anos.


Art. 5º - O pedido a que se refere o artigo anterior deverá ser aprovado pela Congregação da instituição, amplamente justificado e documentado com prova de demanda, de disponibilidade de recursos humanos e materiais e com a indicação, quando for o caso, do resultado obtido na Avaliação Nacional de Cursos e na avaliação deste Conselho, no período imediatamente anterior ao pedido.


Art. 6º - Somente serão consideradas as solicitações de modificações no número de vagas, após decorridos 2 anos do ato de autorização dos respectivos cursos ou habilitações.


Art. 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua homologação pela autoridade competente, revogadas as disposições em contrário e em especial as Deliberações CEE  nºs. 08/70, 13/71 e 16/82.
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